
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.434.649 - AM (2014/0032958-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MAGNA CRISNE FERREIRA FREITAS 
ADVOGADA : CATHARINA DE SOUZA CRUZ ESTRELLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO. DECISÃO DE PRONÚNCIA. EXCLUSÃO DE 
QUALIFICADORA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. INDEFERIMENTO DE INSTAURAÇÃO DE 
INCIDENTE DE INSANIDADE MENTAL. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. 
1. Seria necessário o exame de todo o substrato fático dos autos para verificar 
se a qualificadora mantida pelo Tribunal de origem é ou não manifestamente 
improcedente ou descabida, procedimento este incabível na via dos recursos 
excepcionais. 
2. Da mesma forma, a análise da pretensão de que seja determinada a 
instauração de incidente de insanidade mental demandaria a alteração das 
premissas fático-probatórias estabelecidas na instância ordinária, o que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 
7/STJ. 
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 05 de março de 2015(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MAGNA CRISNE FERREIRA FREITAS 
ADVOGADA : CATHARINA DE SOUZA CRUZ ESTRELLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Trata-se de agravo regimental, interposto por MAGNA CRISNE FERREIRA 

FREITAS, em face de decisão da minha lavra que negou seguimento ao recurso especial, 

tendo sido ementada nos termos abaixo:

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. 
DECISÃO DE PRONÚNCIA. EXCESSO DE LINGUAGEM. NÃO 
OCORRÊNCIA. EXCLUSÃO DE QUALIFICADORA PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. REEXAME FÁTICO E 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INDEFERIMENTO DE 
INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE INSANIDADE MENTAL. 
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 
NEGA SEGUIMENTO.

Alega a recorrente, no que se refere ao exame da questão relativa à exclusão 

de qualificadora pela Corte local, que "no caso em comento não se esta diante de simples 

reexame de prova, mas de violação aos artigos do código de processo penal, vez que as 

interpretações dadas por instâncias inferiores são contrastantes com os termos da lei."

Aduz, por outro lado, em relação ao incidente de insanidade mental, que "o 

artigo 145 não é facultativo para a sua instauração, pelo contrário, é um dever instaurar a fim 

de garantir os direitos do réu" e que "a negativa dessa instauração ocasiona cerceamento de 

defesa da agravante, posto que está impedida de demonstrar a sua inimputabilidade ou 

semi-imputabilidade."

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO. DECISÃO DE PRONÚNCIA. EXCLUSÃO DE 
QUALIFICADORA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. INDEFERIMENTO DE INSTAURAÇÃO DE 
INCIDENTE DE INSANIDADE MENTAL. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. 
1. Seria necessário o exame de todo o substrato fático dos autos para verificar 
se a qualificadora mantida pelo Tribunal de origem é ou não manifestamente 
improcedente ou descabida, procedimento este incabível na via dos recursos 
excepcionais. 
2. Da mesma forma, a análise da pretensão de que seja determinada a 
instauração de incidente de insanidade mental demandaria a alteração das 
premissas fático-probatórias estabelecidas na instância ordinária, o que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 
7/STJ. 
3. Agravo regimental improvido.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA(Relatora): 

Consoante assentado na decisão ora agravada, predomina neste Superior 

Tribunal de Justiça o entendimento segundo o qual o decote de qualificadoras por ocasião da 

decisão de pronúncia só estará autorizado quando forem manifestamente improcedentes, isto 

é, quando completamente destituídas de amparo nos elementos cognitivos dos autos. 

No entanto, seria necessário o exame de todo o substrato fático dos autos para 

verificar se a qualificadora mantida pelo Tribunal de origem é ou não manifestamente 

improcedente ou descabida, procedimento este incabível na via dos recursos excepcionais. 

Com efeito, é vedado o reexame de provas no julgamento do recurso especial, 

não podendo este Superior Tribunal de Justiça ser considerado uma terceira instância recursal, 

a teor do enunciado nº 7 da súmula desta Corte, verbis: "A pretensão de simples reexame de 

prova não enseja Recurso Especial". 

A esse respeito, cumpre trazer à baila os seguintes precedentes desta Corte:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRONÚNCIA. INDÍCIOS DE 
AUTORIA. SÚMULA N. 7/STJ. EXCLUSÃO DAS QUALIFICADORAS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO. AGRAVO 
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DESPROVIDO.

- A análise da pretensão recursal exigiria, necessariamente, incursão na 
matéria fática-probatória da lide, o que é defeso em recurso especial, a teor 
do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça - STJ.

- É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de somente admitir a 
exclusão das qualificadoras da sentença de pronúncia quando 
manifestamente improcedente ou descabida, uma vez que compete ao 
Tribunal do Júri a análise plena dos fatos da causa.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 605.825/PE, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 25/11/2014, DJe 16/12/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. CRIME DE HOMICÍDIO QUALIFICADO 
TENTADO. DECISÃO DE PRONÚNCIA. ACÓRDÃO HOSTILIZADO 
QUE EXCLUIU AS QUALIFICADORAS DO MOTIVO TORPE E DO 
RECURSO QUE DIFICULTOU A DEFESA DA VÍTIMA. PLEITO DE 
INCLUSÃO DAS QUALIFICADORAS. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento no sentido de 
que só podem ser excluídas da sentença de pronúncia as circunstâncias 
qualificadoras manifestamente improcedentes, uma vez que não se pode 
usurpar do Tribunal do Júri o pleno exame dos fatos da causa. Ou seja, 
apenas excepcionalmente é que se admite a exclusão das qualificadoras na 
decisão de pronúncia.

2. No caso, o Tribunal de origem, em sede de recurso em sentido 
estrito interposto pela Defesa, concluiu serem inaplicáveis as qualificadoras 
previstas nos incisos I (motivo torpe) e IV (emprego de recurso que 
dificulta a defesa do ofendido), do § 2.º do art. 121 do Código Penal, por se 
apresentarem manifestamente improcedentes.

Assim, o pleito de reconhecimento da procedência das qualificadoras 
com vistas à reforma do entendimento apresentado pelo Tribunal a quo 
implicaria, necessariamente, o reexame da matéria fático-probatória 
constantes dos autos, impossível na via estreita do recurso especial. 
Incidência da Súmula n.º 7 desta Corte.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1133125/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 

TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 05/09/2012)

Da mesma forma, a análise da pretensão de que seja determinada a 

instauração de incidente de insanidade mental demandaria a alteração das premissas 

fático-probatórias estabelecidas na instância ordinária, o que é vedado em sede de recurso 

especial, nos termos do enunciado da Súmula 7/STJ. 

A propósito, confiram-se julgados desta Corte Superior de Justiça:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO PENAL. CRIME  MILITAR. INSTAURAÇÃO  DE  
INCIDENTE DE INSANIDADE MENTAL. ACÓRDÃO A QUO QUE 
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FIRMA A INEXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DE DOENÇA MENTAL. 
INVIABILIDADE. PRETENSÃO QUE DEMANDA REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

1. A instauração de incidente de insanidade mental só se justifica diante 
da existência de dúvida razoável quanto à higidez mental do acusado. 
Precedentes.

2. Se o Tribunal a quo, com base no conteúdo fático-probatório dos 
autos, concluiu que inexistiam indícios nos autos que justificassem a 
instauração do incidente, inviável conclusão em sentido contrário por este 
Tribunal Superior, em recurso especial, diante do óbice previsto na Súmula 
7/STJ.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 186.344/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 22/04/2014)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 149 DO CPP. 
INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE INSANIDADE MENTAL. 
NECESSIDADE. REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. O Tribunal de origem, com supedâneo no caderno probatório dos 
autos, concluiu não haver dúvidas sobre a higidez mental do recorrente, 
motivo pelo qual indeferiu o pleito de instauração de incidente de insanidade 
mental. O pedido de reanálise desse entendimento encontra óbice no 
enunciado 7 da Súmula desta Corte, por implicar no vedado reexame de 
fatos e provas dos autos.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 224.026/DF, de minha relatoria, SEXTA TURMA, 

julgado em 18/12/2012, DJe 01/02/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0032958-6 REsp 1.434.649 / AM

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1030226407  226400720038040001  53087820138040000

EM MESA JULGADO: 05/03/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAGNA CRISNE FERREIRA FREITAS
ADVOGADA : CATHARINA DE SOUZA CRUZ ESTRELLA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAGNA CRISNE FERREIRA FREITAS
ADVOGADA : CATHARINA DE SOUZA CRUZ ESTRELLA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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